
PROJETO DE LEI 103 /2017

Ementa: Institui o programa “Adote uma Escola no âmbito do Município de Valinhos”.

SENHOR PRESIDENTE

NOBRES VEREADORES

O vereador EDSON SECAFIM, apresenta aos demais vereadores desta Casa de Leis, para a devida apreciação e aprovação, o incluso projeto de lei que: Institui o programa “Adote uma Escola no âmbito do Município de Valinhos”.
Justificativa:

Este projeto tem como objetivo, viabilizar parcerias entre a sociedade civil organizada e pessoas jurídicas interessadas na recuperação, manutenção, revitalização e conservação de Colégios, Escolas, Creches.  
A intenção de aplicação do programa é interagir com a comunidade, estreitando os laços entre o poder público e sociedade, também, em reduzir o custo do município em relação aos referidos equipamentos.
Apesar de ter adoção por qualquer iniciativa (pública ou privada), o controle dos locais adotados continuam sob responsabilidade do município, bem como os referidos contratos, que somente serão concretizados com a anuência do poder público, através das secretarias competentes. 
Valinhos, aos 10 de maio de 2017.

EDSON SECAFIM 

VEREADOR - PP

Projeto de Lei nº  ___________/2017
Ementa: Institui o programa “Adote uma Escola no âmbito do Município de Valinhos”.

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Art. 1º Fica instituído no Município de Valinhos o programa “Adote uma Escola”. 
Parágrafo Único. Podem ser adotadas Escolas, Colégios, Creches e Centros de Educação Municipais (CMEI’S). 
Art. 2º. Podem participar do programa qualquer pessoa física, jurídica ou entidade da sociedade civil, que cuidará da manutenção da Escola adotada.
Art. 3º. Para participação no programa será necessário assinatura de um termo de acordo entre o adotante e a Prefeitura Municipal.
Art. 4º. O adotante poderá explorar espaço publicitário na Escola adotada, a ser definido pelo Poder Público. 

Art. 5º. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo.
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

